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indicação Nº 3822, DE 2020

INDICO, nos termos dos artigos 133, Inciso II, e 159 do Regimento Interno desta Casa, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine ao Senhor Diretor Geral da  Agência Reguladora de Serviços Delegados de Transporte do Estado de São Paulo (ARTESP), para que sejam adotadas as providências cabíveis visando a ampliação do prazo, por mais 180 (cento e oitenta) dias, da Consulta Pública da minuta de Portaria que dispõe sobre a regulamentação da prestação do serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros sob os regimes de fretamento eventual e contínuo.

JUSTIFICATIVA

Conforme divulgado no site da Agência Reguladora de Serviços Delegados de Transporte do Estado de São Paulo (ARTESP), o regulamento da Consulta Pública busca contribuições ao conteúdo normativo da minuta de Portaria, que dispõe sobre a regulamentação da prestação do serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros sob os regimes de fretamento eventual e contínuo.

Ocorre que as sugestões devem ser encaminhadas até o dia 09 de novembro de 2020 e qualquer outra colaboração encaminhada fora do prazo não será analisada e deverá ser devolvida ao demandante.

Entretanto, pela preservação da LIVRE INICIATIVA e do EMPREENDEDORISMO, é de EXTREMA necessidade a ampliação do prazo para que realmente a Consulta Pública obtenha contribuições pertinentes e não inviabilize os transportes por aplicativos para viagens intermunicipais e interestaduais, assim como evite prejudicar as empresas fretadoras de ônibus. Visto que a ideia atual adota um sistema de circuito fechado ao invés do circuito aberto, que está vigente.
Isso significa que as empresas que realizam viagens só de ida ou só de volta de um determinado local, não poderão mais atuar dessa forma, criando uma obrigatoriedade para que os passageiros da ida, necessariamente, sejam os mesmos da volta.  Além disso, cria outras burocracias que atingirão inúmeras empresas que vêm prestando um ótimo serviço e com excelentes preços para a população. Com menos opções de serviço, os preços aumentam, e o mercado fica concentrado nos monopólios. O Governo do estado e ARTESP ferem dois princípios sagrados de qualquer sociedade que funciona: a LIBERDADE PARA EMPREENDER e o DIREITO DE ESCOLHA DO CIDADÃO. Nestes termos, para defender os trabalhadores, os empreendedores, os cidadãos e as milhares de famílias que são beneficiadas com os serviços dessas empresas, solicito que se amplie a atual discussão de extrema relevância.

Sala das Sessões, em 04/11/2020. 

 
a) Ricardo Mellão; a) Sérgio Victor; a) Daniel José; a) Arthur do Val
[image: image1.emf]